PARECER nº.  309 , de  2003

De Relator Especial,  em substituição ao da  Comissão de Constituição e Justiça,  sobre as emendas  apresentadas ao Projeto de lei  nº 222, de 2003.




Retorna às Comissões  o Projeto de lei nº 222, de 2003, que autoriza o Poder Executivo a prestar contragarantia à União no contrato de cessão de crédito a ser celebrado entre a CESP – Companhia Energética de São Paulo, a União e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES, com a interveniência do Governo do Estado de São Paulo e do Banco Nossa Caixa S/A ,em virtude das emendas de plenário de nºs 02 e0 3, apresentadas ao projeto, nos termos do artigo 175, inciso II, da XI Consolidação do Regimento Interno.




Compete-nos, nesta oportunidade, na qualidade de relator especial designado em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça, exarar parecer, consoante dispõe o artigo 31, § 1º  da XI Consolidação do Regimento Interno, examinando as aludidas emendas quanto aos aspectos legal, constitucional e jurídico. 


DAS EMENDAS




Pretende  a emenda  nº 02  dar nova redação ao parágrafo único do artigo 2º, de forma a excluir o item 2 do referido artigo, que refere-se aos artigos 155 e 157 da Constituição Federal, vinculando receitas próprias do Estado como garantia da cessão de crédito ora em análise.



        Avaliada referida emenda verificamos que   a garantia de que dispõe o item 2 da Mensagem do Executivo está fundamentada no § 4º , do artigo 167, da Carta Magna, não se justificando assim, a sua exclusão, como quer a emenda em epígrafe.




Senão vejamos:




“Artigo 167 - ......................




...........................................

§ 4º - é permitida a vinculação de receitas próprias geradas pelos impostos a que se referem os artigos 155 e 156, e dos recursos de que tratam os artigos 157, 158, 159 e I , a e b, II, para prestação de garantia ou contragarantia à União e para o pagamento de débitos para com esta.”




Assim, , nos termos constitucionais vigentes opinamos pela rejeição da emenda de nº 2. 

                             A emenda nº 03 acrescenta dispositivo ao projeto, visando excluir do Programa Estadual de Desestatização – PED, instituído pela Lei nº 9.361, de 05 de julho de 1996, as empresas Companhia Energética de São Paulo – CESP e Empresa Metropolitana de Água e Energia S/A – EMAE.

                             Examinada a  emenda, verificamos que a matéria não guarda relação direta com a proposta em tela, motivo pelo qual recomendamos sua rejeição. 

                            De outra parte, ressaltamos que a alteração sugerida  versa sobre matéria idêntica à emenda nº 01, já analisada na primeira fase do processo legislativo, encontrando-se, portanto,  prejudicada, nos termos do artigo 178, V, da XI Consolidação do Regimento Interno.



Diante do exposto, manifestamo-nos sob os aspectos que ora nos cabe examinar, pela rejeição das emendas nºs 02 e 03, apresentadas ao Projeto de lei nº 222, de 2003.

É o nosso parecer.




  a) Vanderlei Macris -  Relator Especial

